
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.412 - SC (2014/0146389-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : REUNIDAS S/A TRANSPORTES COLETIVOS 
ADVOGADO : RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÕES DE OMISSÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. VIA 
INADEQUADA. PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. LEGALIDADE. 
ORDEM DOS BENS PENHORÁVEIS. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Preliminarmente, não se pode conhecer das alegações relativas às supostas 
omissões existentes na decisão agravada, porquanto tais questões devem ser 
debatidas em Embargos de Declaração, não cabendo sua veiculação juntamente 
com razões meritórias do Agravo Regimental (AgRg no REsp 1.434.018/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/6/2014; AgRg no 
REsp 1.221.386/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19/3/2012; AgRg no Ag 964.923/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 10/4/2013).
2. No mérito, a agravante insiste em discutir tese pacificada sob a sistemática do 
art. 543-C do CPC, razão pela qual deve ser aplicada a sanção prevista no art. 
557, § 2°, do CPC.
3. Com efeito, a Primeira Seção do STJ assentou que, após a vigência dos arts. 
655 e 655-A do CPC, com a redação dada pela Lei 11.382/2006, o bloqueio 
eletrônico de dinheiro pelo Sistema Bacen Jud prescinde do esgotamento das 
diligências em busca de outros bens penhoráveis (REsp 1.184.765/PA, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3/12/2010).
4. Ademais, a Seção de Direito Público definiu que, "nos termos do art. 9°, III, da 
Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a 
ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, 
para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC" (REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 7/10/2013).
5. Nesse ponto, observo que não se impugnou o fundamento de que, "In casu, 
como o Tribunal a quo não atesta a impossibilidade de a agravante suportar a 
penhora de ativos financeiros, o acolhimento da pretensão recursal com base no 
princípio da menor onerosidade do devedor esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ" (fl. 465). Por conseguinte, incide o óbice da Súmula 182/STJ: "É inviável o 
agravo do Art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada".
6. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Fixação de multa de 10% do valor da causa, devidamente atualizado, nos termos 
do art. 557, § 2º, do CPC.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.412 - SC (2014/0146389-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : REUNIDAS S/A TRANSPORTES COLETIVOS 
ADVOGADO : RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento a Recurso Especial interposto 

contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE IMÓVEL. REJEIÇÃO. ART. 655-A. SISTEMA BACENJUD. 
PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE. POSSIBILIDADE.

1. A utilização do BacenJud traduz mecanismo de agilização ao 
possibilitar a realização da chamada penhora on line pela determinação de 
bloqueio de contas-corrente ou contas de investimento, sendo absolutamente 
desnecessário o esgotamento das diligências para a localização de outros bens 
penhoráveis.

2. Hipótese em que recusado o imóvel ofertado pela executada.
3. Agravo legal desprovido.

A agravante sustenta preliminarmente que a decisão agravada apresenta 

omissão relativa a alguns argumentos suscitados no Recurso Especial. Assevera que a Fazenda 

Pública não pode recusar imotivadamente a nomeação à penhora dos bens oferecidos, pois tal 

situação "atinge e coloca em risco a sua saúde financeira, mesmo havendo bem 

tempestivamente nomeado" (fl. 473). 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

469-475).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.412 - SC (2014/0146389-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2014.

Preliminarmente, não se pode conhecer das alegações relativas às supostas 

omissões existentes na decisão agravada, porquanto tais questões devem ser debatidas em 

Embargos de Declaração, não cabendo sua veiculação juntamente com razões meritórias do 

Agravo Regimental. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO. MÉRITO RECURSAL. 
AGRAVO. ALEGAÇÃO. OMISSÃO. EXAME. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO. MODO DE IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. REFUTAÇÃO. FUNDAMENTO JUDICIAL.

1. Examinado o mérito do recurso especial, pressupõe-se 
previamente examinados os requisitos de admissibilidade, de sorte que se a parte 
pretende, à guisa de omissão, a verificação de algum óbice específico, deve opor 
embargos de declaração e não interpor agravo regimental. Inteligência do 
princípio da singularidade recursal.

2. Empiora tal situação quando o regimental não cogita de atacar o 
único fundamento da decisão monocrática. Aplicação, por extensão, da 
jurisprudência assentada na Súmula 182/STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1.434.018/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/6/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. COMBINAÇÃO DE ESPÉCIES RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL COM PEDIDO DE REFORMA E DE SUPRIMENTO DE 
OMISSÃO. INADEQUAÇÃO. FUNGIBILIDADE IMPOSSÍVEL.

1. Aplica-se o enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, mutatis mutandis, ao caso sob exame, conforme pacífico entendimento 
desta Corte, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada.

2. É pacífica a jurisprudência do STJ quanto à possibilidade de 
conversão de embargos declaratórios em agravo regimental quando atendidos os 
requisitos da fungibilidade, especialmente a ausência de erro grosseiro e a 
adequação de forma, a tempestividade e a inexistência de má fé.
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3. Não é possível admitir a fungibilidade quando o agravante faz 
reunir em uma única espécie recursal os elementos distintos, diversos e 
indecomponíveis, de agravo interno e de embargos declaratórios. A fungibilidade 
não alcança a mescla de elementos categorias de dois recursos diferentes em um 
só. Ofensa aos princípios da taxatividade, singularidade e fungibilidade.

4. A flexibilização de formas, primado que rege a tolerância com 
certos desvios não prejudiciais no trato dos recursos, é de ser afastada quando se 
procede à autêntica criação de espécie nova. O recurso, além de direito da parte, 
termina por retardar a fruição de um direito subjetivo, daí ser necessário maior 
rigor no manuseio dessa forma de irresignação contra os provimentos judiciais.

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1.221.386/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/3/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA  Nº 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMBINAÇÃO DE ESPÉCIES 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL CONTENDO PEDIDO DE 
REFORMA E APONTANDO OMISSÃO. INADEQUAÇÃO. 
FUNGIBILIDADE IMPOSSÍVEL. ERRO GROSSEIRO.

1. Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma 
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula nº 182/STJ).

2. O princípio da fungibilidade recursal não tem aplicação quando 
verificado erro grosseiro, como na hipótese vertente, em que foi interposto agravo 
regimental apontando omissão e, ao mesmo tempo, pleiteando reforma do julgado 
agravado.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 964.923/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2013).

No mérito, a agravante insiste em discutir tese pacificada sob a sistemática do 

art. 543-C do CPC, razão pela qual deve ser aplicada a sanção prevista no art. 557, § 2°, do 

CPC.

Com efeito, a Primeira Seção do STJ assentou que, após a vigência dos arts. 

655 e 655-A do CPC, com a redação dada pela Lei 11.382/2006, o bloqueio eletrônico de 

dinheiro pelo Sistema Bacen Jud prescinde do esgotamento das diligências em busca de outros 

bens penhoráveis. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. 
SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS 
PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 
11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, 
I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS LEIS. 
TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 
DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 
vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim de se autorizar o bloqueio 
eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (...).

(...)
19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a 

legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e 
aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 3/12/2010).  

Ademais, a Seção de Direito Público definiu que, "nos termos do art. 9°, III, da 

Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É 

dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para que essa providência 

seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC" (REsp 

1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 7/10/2013).

Nesse ponto, observo que não se impugnou o fundamento de que, "In casu, 

como o Tribunal a quo não atesta a impossibilidade de a agravante suportar a penhora de 

ativos financeiros, o acolhimento da pretensão recursal com base no princípio da menor 

onerosidade do devedor esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (fl. 465).

Por conseguinte, incide o óbice da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do 

Art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Diante do exposto, conheço parcialmente do Agravo Regimental e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. Na forma do art. 557, § 2º, do CPC, fixo multa de 10% do 

valor da causa, devidamente atualizado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0146389-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.461.412 / SC

Números Origem:  201401463892  50017885820134040000  50035411920114047211  
SC-50035411920114047211

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REUNIDAS S/A TRANSPORTES COLETIVOS
ADVOGADO : RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REUNIDAS S/A TRANSPORTES COLETIVOS
ADVOGADO : RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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